PARECER Nº 261, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 564, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando T. Ferreira e Outros, o projeto em epígrafe institui e estabelece Política Pública Estadual de Proteção, Inclusão e Acompanhamento Educacional dos Alunos com Epilepsia na Rede de Ensino do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 119 a 123ª Sessões Ordinárias (de 21/08 a 18/09/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise da propositura em tela, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, caput, todos da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento já citado. Imprescindível mencionar, ainda, que o artigo 24, IX e XII da Constituição Federal, estabelecem que os Estados poderão legislar concorrentemente sobre educação e saúde, temas centrais da proposta.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 564, de 2018.
a) José Américo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/3/2019.
a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – João Caramez – Fernando Cury – Marta Costa – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – José Américo
